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PROJETO DE LEI N° 16  de    9   de    junho  de 2017.
“Torna obrigatória a sinalização de toda fiscalização eletrônica de velocidade, efetuada por radar fixo,  estático e portátil nas vias urbanas do Município de Botucatu e dá outras providências”.

MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. lº
Fica obrigatória a sinalização de fiscalização eletrônica de velocidade desenvolvida por veículos automotores, elétricos, reboques e semirreboques nas vias urbanas do Município de Botucatu, quando efetuada por meio de instrumento ou equipamento que registre ou indique a velocidade medida, com ou sem dispositivo registrador de imagem. 

Art. 2º. Aplica-se o disposto nesta lei a medição de velocidade realizada por meio de instrumento ou equipamento:

I - Fixo: medidor de velocidade com registro de imagens instalado em local definido e em caráter permanente;

II - Estático: medidor de velocidade com registro de imagens instalado em veículo parado ou em suporte apropriado;

III - Portátil: medidor de velocidade direcionado manualmente para o veículo alvo.

Art. 3º
A sinalização dever ser feita por meio de placas, fixas ou móveis, informando a existência de equipamento ou instrumento de medição de velocidade de veículos instalados em via urbana, com o seguinte conteúdo: 

I - a cem metros, contendo os dizeres "ATENÇÃO: RADAR EM OPERAÇÃO A 100 METROS"; 

II - a cinquenta metros, contendo os dizeres "ATENÇÃO: RADAR EM OPERAÇÃO A 50 METROS".

Parágrafo único - A sinalização a que se refere o caput deste artigo deverá ter cores, tamanho, formato e característica que facilitem sua visão pelos motoristas.

Art. 4º
A não observância das disposições desta lei acarretará o cancelamento das multas aplicadas pelos agentes de trânsito do Poder Executivo Municipal.

Art. 5º
Caberá à Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana, por meio de ato próprio, baixar as demais normas para o integral cumprimento desta lei bem como providenciar as devidas sinalizações.

Art. 6º
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Mário Eduardo Pardini Affonseca

Prefeito Municipal
J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.






A presente proposta tem por finalidade tornar obrigatória a sinalização sobre a existência de equipamento de medidor de velocidade fixo, estático ou portátil nas vias do Município, de forma a garantir a segurança viária e alertar aos condutores dos veículos sobre o respeito aos limites de velocidade para as vias públicas no território municipal.

A principal razão para a instalação de radares e outros equipamentos inibidores de velocidade em vias públicas é a contribuição que proporcionam à segurança viária para evitar acidentes de trânsito. Por essa razão, com o propósito exclusivo de promover a prática da educação no trânsito, o Poder Executivo, acatando a sugestão do vereador Paulo Renato, submeteu a estudos a presente proposta para encaminhamento a essa Casa de Leis, que é de iniciativa do Poder Executivo. 

Com a propositura toda a fiscalização de trânsito realizada por meio de radar ou qualquer outro dispositivo de medição de velocidade de veículos terrestres nas vias urbanas do município deverá ser precedida por placas de sinalização indicando a existência do equipamento, de modo a evitar a instalação e operação destes instrumentos de forma dissimulada ou em locais que dificultem a sua visualização pelos condutores.
As placas de sinalização móveis ou fixas instaladas antes dos equipamentos servirão de aviso e alerta para que o condutor obedeça ao limite de velocidade em determinadas vias públicas. Além disso, comunicarão a existência de radares ou qualquer outro equipamento de medição de velocidade em determinada região na nítida intenção de educar e alertar os motoristas, preservando a tranquilidade da sociedade na mobilidade urbana. 

Por isso, para dar transparência aos atos da Administração Pública e servindo também para reduzir os acidentes de trânsito no território municipal, propõe-se o presente Projeto de Lei, e, para tanto, espera-se pela aprovação unânime dos Senhores Vereadores, com a certeza de que unidos daremos uma enorme contribuição para a melhoria das condições do trânsito em nossa cidade.
Mário Eduardo Pardini Affonseca
Prefeito Municipal
